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COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 8ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 03 DE JUNHO DE 2014, ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, NO PLENÁRIO Nº 07 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às quatorze horas e trinta e seis minutos do dia três de junho do ano de dois mil e quatorze, no Plenário número sete, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência do Deputado Alfredo Sirkis, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença dos Senadores Inácio Arruda, Vanessa Grazziotin, Wellington Dias e Wilder Morais e dos Deputados Alfredo Sirkis, Hugo Napoleão e Felipe Bornier, membros da Comissão. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, o Deputado Alfredo Sirkis, Presidente da Comissão, declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. A Presidência dá inicio aos trabalhos, passando-se à apreciação da Pauta, destinada à realização de Audiência Pública para debater o tema: “Discussão sobre emissões por geração de energia, incluindo o setor de transportes”, em conformidade com aprovação do Plano de Trabalho da Comissão em 22 de abril corrente, com a presença dos seguintes convidados: Gustavo Luedemann, Coordenador-Geral de Mudanças Globais do Clima – CGMC do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI; Luis Fernando Badanhan, Coordenador-Geral de Sustentabilidade Ambiental do Setor Energético do Ministério de Minas e Energia - MME; Jorge Paglioli Jobim, Diretor do Departamento de Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia - MME; Bárbara Rubim, Coordenadora da Campanha de Clima e Energia do Greenpeace Brasil. Às quinze horas e trinta minutos assume a Presidência o Senador Wilder Morais. Às dezesseis horas reassume a Presidência o Deputado Alfredo Sirkis. Após a exposição dos convidados, usam da palavra o Presidente da Comissão, Deputado Alfredo Sirkis, e o Senador Wilder Morais. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Ao final, a Presidência comunica que a próxima Reunião será convocada para o dia dez de junho do corrente. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às dezesseis horas e dezesseis minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
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(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Declaro aberta a 8ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada mediante a Resolução nº 4, de 2008, do Presidente do Congresso Nacional, que cria, no âmbito do Congresso Nacional, Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Parlamentares que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovada.

A pauta desta reunião destina-se à audiência pública para tratar do tema "discussão sobre emissões por geração de energia, incluindo o setor de transporte".

Eu queria convidar para fazer parte da Mesa o Sr. Luis Fernando Badanhan, Coordenador-Geral de Mudanças Globais do Clima - CGMC do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; o Sr.  Jorge Paglioli Jobim, Diretor do Departamento de Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia; a Srª Bárbara Rubim, Coordenadora da Campanha de Clima e Energia do Greenpeace Brasil.

Estamos aguardando um representante do MCTI.

Boa tarde a todos. Esta audiência está sendo transmitida ao vivo pela TV Senado para todo País.

O nosso objetivo aqui é dar prosseguimento ao ciclo de audiência que nós já iniciamos e em que discutimos diversos temas. Hoje, cabe discutir um tema que será cada vez mais importante a cada ano que passa. Nós sabemos que houve uma redução substancial nas emissões de gases de efeito estufa no Brasil, com o controle do desmatamento, Essas emissões baixaram em torno de 70%, e hoje nós temos uma emissão que se divide em partes mais ou menos parecidas entre o desmatamento, a agricultura e a geração de energia, compreendendo aí não só a geração de energia elétrica como a queima de combustíveis pelo setor de transporte e pelo setor industrial.

Nas projeções a respeito das emissões brasileiras, há uma constatação preocupante, que é o risco de as nossas emissões voltarem a aumentar, a subir no agregado, a partir de 2020, em função basicamente do setor energia. Esse setor já é o principal emissor no Brasil. Ainda está mais ou menos no mesmo top das duas fontes, mas brevemente será, como em outros países, o setor predominante em matéria de emissão de gases de efeito estufa. 

Chamamos aqui representantes de alguns Ministérios; alguns não puderam vir, mas está bem representado, por duas pessoas, o Ministério de Minas de Energia, no qual tenho batido tanto, e o Greenpeace, representando aqui as entidades da sociedade civil global. E aguardamos o representante do MCTI, o Sr. Gustavo Luedemann, o Coordenador de Mudanças Globais do Clima.

Eu começaria dando a palavra ao Ministério de Minas e Energia.

Eu não sei quem seria o primeiro. (Pausa.)

Então, o Luis Fernando vai fazer a apresentação do Ministério.

Eu preciso alertar os presentes e os telespectadores de que, em determinados momentos, eu vou ter de me ausentar e que passarei a Presidência ao Senador Wilder.

Aqui, às vezes, a gente tem de ter o dom da ubiquidade. Eu sou o representante do PSB na Comissão que examina a Medida Provisória nº 461, que diz respeito à energia, e tenho pleiteado algumas emendas, notadamente sobre a solar, para viabilizar a energia solar distribuída. Então, eu preciso acompanhar a reunião. Estou atento a isso e, em determinados momentos, terei de me ausentar.

Sr. Luis Fernando, por favor, por 15 minutos.

O SR. LUIS FERNANDO BADANHAN – Obrigado, Deputado Sirkis, pelo convite.

Vamos fazer um panorama sobre as emissões do setor de energia, tomando como base as últimas estimativas de emissões publicadas pelo MCTI, os nossos planos setoriais, o Plano Decenal de Energia, em especial o Plano 2022, e também o Balanço Energético Nacional, que faz a contabilidade do consumo e da oferta de energia no País.

Vamos começar dando o contexto da atuação situação em algumas áreas.

Primeiro, as mudanças climáticas são uma preocupação mundial, que une todos os países na busca por caminhos e soluções. É por isso que foram montadas a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, em 1992.

No entanto, temos de fazer uma diferenciação, porque os países apresentam diferentes responsabilidades históricas pelo fenômeno, segundo os volumes de suas emissões antrópicas. Isso contribui para definição do conceito de responsabilidades comuns, porém diferenciadas, que norteiam, por um lado, as obrigações de países desenvolvidos e, por outro, de países em desenvolvimento, no âmbito da própria Convenção. Este é um princípio fundamental da Convenção criado no princípio dela: responsabilidades comuns, porém diferenciadas entre os países.

Nesse sentido, o Brasil dentro do Protocolo de Kyoto, protocolo criado no âmbito da Convenção, é classificado como Não- Anexo I e, portanto, não possui metas obrigatórias de redução. Esse protocolo ainda está em vigor, em seu segundo período. No entanto, o País ações de mitigação, com o objetivo de abater uma curva de crescimento das emissões, até o ano de 2020, expressas em planos de mitigações setoriais. O Brasil, no âmbito internacional, não possui obrigações quantificadas; só países ditos Anexo I, no âmbito da Convenção. No entanto o País, numa legislação interna e também por compromissos internacionais, na busca dessa preocupação para achar caminhos para as mudanças climáticas, propôs metas voluntárias – uma internacional e uma legislação interna – para fazer um abatimento da sua curva de crescimento das emissões. Esse é um conceito muito interessante.

Os países do Anexo I têm uma meta fixada de redução de emissões. No caso de países Não-Anexo I, como o Brasil, a meta é abater a curva de crescimento de emissões projetadas para 2020. Essa é uma diferença muito relevante, que devemos considerar. E, para fazer esse abatimento no âmbito interno, foram criadas planos setoriais; diversos setores estabeleceram seus planos para abater essas emissões para o ano de 2020. Todos esses mecanismos têm como governança o Comitê Interministerial de Mudança Global do Clima, um órgão do Governo Federal que trabalha política climática, e seus grupos de trabalho inferiores

Ainda no âmbito da legislação, foi criada, em 2009, a Lei nº 12.187 – desculpem-me, mas vou contextualizar a situação antes de iniciar –, que estabelece, em seu art. 12, que "o País adotará, como compromisso nacional voluntário, ações de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, com vistas em reduzir entre 36,1% (trinta e seis inteiros e um décimo por cento) e 38,9% (trinta e oito inteiros e nove décimos por cento) suas emissões projetadas até 2020". Esses percentuais se referem a emissões globais do País.

Já o Decreto 7.390, de 2010, veio detalhar a lei e estabelece que o Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas na área de energia é o Plano Decenal de Expansão de Energia, o que nós chamamos de PDE. Esse é o plano de energia para redução de emissões até 2020.

E também houve outra contribuição: no segmento de alto nível da 15ª Conferência das Partes, que foi a COPPE de Copenhagen, o Brasil apresentou as suas ações de mitigação apropriadas, os famosos NAMAs, compromissos nacionais para serem apresentados no âmbito da Convenção, que são expressos pelo Plano Decenal de Expansão de Energia.

Aqui temos, pelo cenário – o PDE, o Decreto 7.390, com um limite de 634, e o NAMA,  680 –, temos uma redução de emissões projetadas de 234 milhões de toneladas – isso é tudo em toneladas, em milhões de toneladas de CO2 – e temos uma linha de base de PDL, que era a linha de base na qual vamos buscar o abatimento de emissões, que é de 868 milhões de toneladas de CO2..
Vamos falar um pouco de alguns números, ainda na parte de contextualização.

Emissões internacionais de gás. O que representa o Brasil, em especial o setor de energia, em termos de emissões? Para falarmos um pouco de energia, a oferta interna de energia – dados do último Balanço Energético 2013, ano-base 2012.

O Brasil tem cerca de 42,5% de energia de origem renovável e 57%, 58% de origem fóssil, na oferta interna de energia. Se compararmos isso com o restante do mundo e dos países desenvolvidos, vamos ver que temos ainda uma situação muito favorável com relação a essa oferta de energia renovável e fóssil. A OCDE, por exemplo, para se ter uma ideia, de renovável tem cerca de 8%, 7,8% de renovável, o restante é todo de origem fóssil, para oferta interna de energia. Estamos falando aqui... No mundo, esse percentual sobe um pouco mais, sobe para 14%, com 86% de origem não renovável. Ainda são dados, como vemos, que apresentam ainda uma situação privilegiada do País com relação às fontes de energia, à oferta interna de energia.

Se transferirmos essa questão de energia para a área de emissões, no contexto de emissões mundiais, essa situação brasileira de fontes renováveis se expressa na comparação das emissões mundiais.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. LUIS FERNANDO BADANHAN – Isso!

Só pelo setor energético. E, vejam, quando falo do setor de energia, estou falando de energia que contempla não apenas emissões do setor elétrico para produção de energia elétrica, mas de energia da área dos combustíveis consumidos no transporte, na indústria, na agricultura. Vamos dar uma olhada, vamos fazer um zoom. Mais para a frente, vou apresentar um zoom do setor de energia para podermos ver como as emissões se dividem.  

O Brasil tem ainda – esse é um número absoluto – 368 milhões de toneladas de CO2 de emissões. Se compararmos com Reino Unido, com outros países mais próximos ao Reino Unido, teremos 484, com o Irã, Canadá, todos na faixa acima de 400. Nem vamos falar em Estados Unidos e China, porque estaríamos falando na casa de bilhões de emissões na área de energia. Esses países têm essas emissões altas porque o foco das emissões, o centro das emissões é o setor energético. Esses valores de emissões são muito próximos dos valores totais de emissões desses países. No nosso caso, ainda temos uma diferenciação, apesar de termos tido uma queda vertiginosa das emissões - ainda bem! -  do setor de floresta, e vamos dar uma olhada aqui um pouco para a frente.  

Esse é o quadro que demonstra a divisão de emissões no setor de energia. (Pausa.)

Minto. Esse é do setor nacional, que é o que estávamos comentando.

Emissões nacionais em 2010.

Como já foi comentado aqui, o setor de florestas, desmatamento, teve uma queda muito grande nas emissões. São dados de 2010. São as estimativas de emissões do ano de 2010 publicadas pelo MCPI. Houve uma queda vertiginosa nas emissões do setor florestal. Muito bom porque é o nosso calcanhar de Aquiles internacional. Temos ainda as emissões do setor agropecuário, que se tornam atualmente preponderantes, do setor energia, que começam a ganhar certo destaque nas emissões, da agropecuária, dos resíduos e dos processos industriais.

É bom lembrar que principalmente os processos industriais não contemplam as emissões da queima de combustível. As emissões da queima de combustível da área de indústria estão contabilizadas dentro do setor de energia. Por isso, os processos industriais têm um valor baixo. Eles se referem só às emissões devido ao processo de transformação.

 Outra questão interessante, e podemos dar uma olhada aqui, é o crescimento de emissões dentro do setor de energia. Começamos a dar foco nisso. Podem ver que está um pouco destacada a área de energia. Vamos dar um foco agora no setor de energia e ver como evoluiu o setor e, dentro da área de energia, quais são os setores que mais emitem.

Existem duas curvas que se destacam dentro do setor de energia: essa curva azul, que é a curva de transporte, ou seja, a queima de combustível na área de transporte, e a curva do setor industrial, que é a queima de combustível dentro do setor da indústria. Existem crescimento dessas emissões ao longo de 1990 até 2010. As demais emissões do setor de energia praticamente estão estabilizadas em patamares bem baixos: a questão da queima de combustível nas centrais elétricas de serviço público, ou seja, termoelétricas para geração de energia elétrica, basicamente gás, carvão e demais fósseis, mas temos diesel e óleo diesel também para geração de energia elétrica, e a queima de combustível na agricultura, que também é baixa, e residencial, que na curva, frente à indústria e transporte, não tem significância muito grande.

Vamos olhar um pouco mais e falar um pouco agora, entrar um pouco no plano decenal, que é o plano setorial de energia. Quais são os objetivos, que são os NAMAs previstos internacional e nacionalmente para redução de emissões no setor de energia?

Como disse, o plano decenal atual é o PDE 2022, ou seja, projeta o consumo de combustível e a oferta de combustível até um horizonte de 10 anos à frente, em 2022, mas temos recortes para 2020, que é o que nos interessa, que é o compromisso nacional adotado.

Quatro áreas são focos de redução de emissões no âmbito do plano: aumento da participação de biocombustíveis na matriz de transporte, expansão da hidroeletricidade, expansão de outras fontes renováveis de energia, em especial solar, eólica e biomassa, para geração de energia elétrica, e estímulo à eficiência energética no consumo de energia elétrica e de combustíveis. São essas as quatro grandes áreas de ação do Plano para o combate, para mitigação dos gases de efeito estufa na área de energia.

O PDE foi elaborado tendo, entre seus objetivos, atingir uma meta de emissão previamente fixada, observando a legislação nacional e os compromissos assumidos no âmbito...

Essa é a sigla da Comissão 4.

Buscou se manter elevada a participação de fontes renováveis na matriz energética, e, como consequência, a intensidade de carbono, ou seja, a quantidade de emissões por unidade de PIB seria mantida próxima ao observado em 2005.

Vou tentar passar um pouco mais rápido. Agora vão vir mais dados e talvez possamos acelerar um pouco mais.

Esses são dados do PDE 2022. O Ministério de Minas e Energia revisa anualmente o Plano Decenal de Energia. Atualmente está sendo elaborado o Plano Decenal de Energia 2023. Estamos ainda com os dados do PDE oficial, válido, que é o PDE 2022.

Esse é um quadro de projeção de emissões do setor de energia de 2012 a 2022. Fizemos um destaque em 2020, que é o foco, que é o alvo dos compromissos nacionais e internacionais. Pula de 437 milhões, no total, para 643 milhões, em 2020, a  redução de emissões. Podemos utilizar esses dados, mas, como são números, fica melhor a forma de percentual para ver como isso vai se comportar.

 Temos aqui, em 2022... Vejam, essas pizzas são só com relação à área de energia, são a representação dos percentuais de emissão no âmbito energético. Os dois principais, como mostramos, as duas principais áreas de emissão do setor de energia são transporte e indústria: 47%, em transporte, e vai reduzir um pouco, até 2022, para 44%, e 24%, em indústria, que cai para 23%. Temos alguns acréscimos de geração de energia, de 10% para 13%. A parte comercial pula de 4% para 5%. Residencial também tem um decréscimo. A parte de setor enérgico, e é bom destacar que são as emissões consumidas para fazer a conversão de energia, as emissões obtidas nas refinarias de petróleo, na exploração de petróleo, nos centros de transformação de energia primária para energia secundária...

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Só um dado. Tem setor energético e setor elétrico total.

O SR. LUIS FERNANDO BADANHAN – Isso.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – O azul, o setor energético inclui alguma coisa de geração de energia elétrica?

O SR. LUIS FERNANDO BADANHAN – Não. Esse setor energético, essa é uma nomenclatura que, às vezes, confunde um pouco. O setor energético, como disse, é só o consumo de combustível nas refinarias para exploração de petróleo, o consumo de combustível nas destilarias de álcool.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – A geração de eletricidade está no setor elétrico total?

O SR. LUIS FERNANDO BADANHAN – Está no setor elétrico total. Ali é geração de eletricidade. Fizemos essa divisão para dar uma olhada.

Sendo o Plano Decenal um plano setorial de mitigação de emissões, como está prevista a atuação do Plano? Como estão previstas as ações do Plano Decenal naqueles quatro itens de que falei: hidroeletricidade, biocombustíveis, fontes alternativas e eficiência energética.

Vou dar um panorama do Plano Decenal, e será rápido, são algumas poucas transparências, para entendermos como isso está dividido.

Capacidade instalada.

O Plano Decenal 2022 prevê um pulo de capacidade instalada. Estamos falando da geração de energia, e dando enfoque a ela. Ela pula de uma capacidade instalada de 120 gigawatts para 182 gigawatts, em 2022. É muito. Estamos agregando mais de 60 gigawatts em 10 anos. É um esforço muito grande. Países já com a sua matriz elétrica consolidada, com a sua infraestrutura já consolidada não têm crescimento desse porte. É lógico, se compararmos à China e Índia, os níveis são próximos e, é claro, superiores.

Hidro.

Ainda assim, a participação de fontes de hidroelétrica continuam preponderantes ao longo dos 10 anos: 71%, em 2012, para 65%, cai um pouco, em 2022. As UTEs, usinas termoelétricas, tanto de gás quanto de carvão e demais fósseis, pulam de 17 para 23. Existe um acréscimo de usinas termoelétricas.

A gente precisa fazer um agregado PCH, biomassa e eólica. A eólica é um destaque que a gente pode dar. É um crescimento projetado muito grande, de 2 para 17 gigawatts de potência.

Mais ou menos, é essa a previsão de acordo com o PDE 2022 de como estará a nossa capacidade instalada para geração de energia elétrica em 2022, e isso tem reflexo direto nas emissões, ou seja, ainda vamos continuar tendo uma forte participação de renováveis na matriz.

Passamos basicamente hidrelétrica e fontes alternativas, vamos fazer um foco agora na questão dos biocombustíveis.

Oferta de etanol.

Houve crescimento da oferta de etanol. Passamos de 27 bilhões de litros, em 2013, para aproximadamente 54 bilhões de litros, em 2022.

 Aí o azul e o vermelho é a divisão entre anidro e hidratado e um pouquinho de importação, que é quase que insignificante.

Se a gente fizer um foco, agora, saindo do etanol, na questão do biodiesel, nós temos um aumento de demanda de biodiesel projetada de 2,5 bilhões de litros para 4 bilhões, sendo que aquela linha tracejada em cima dos 6,9 bilhões de litros é a nossa capacidade instalada de biodiesel no País. Nós temos então uma folga entre a capacidade instalada de biodiesel e o que nós estamos projetando de aumento da demanda de biodiesel no País.

É lógico, isso aqui veio antes dessa última regulamentação da passagem de 5% de biodiesel no diesel para 6%. Esse dado é anterior a essa última legislação.

Eficiência energética. Aí nós temos a sigla TEP, tonelada equivalente, porque nós estamos misturando e comparando combustíveis com energia elétrica. Então, nós estamos aí pulando de um consumo potencial sem conservação de 252 milhões de TEPs, de 2013, para 390 milhões de TEPs, 2022. E uma conservação, energia conservada, em TEPs, porque aí inclui todos os setores, não é só o setor elétrico, de 1,4 milhão de TEPs, toneladas, para 22 milhões de energia conservada. Ou seja, nós pulamos de 0,6 para 5,8, para 2022, milhões de conservada.

Aí é uma divisão dentro dos setores. Se alguém tiver alguma dúvida da apresentação, depois a gente pode abarcar.

Finalmente, as principais conclusões.

A manutenção, no PDE 2022 de um alto nível de fontes renováveis na matriz energética nacional, 41%, nós temos os dados.

O PDE 2022 mantém o seu compromisso com os objetivos de mitigação de emissão de gases na matriz energética nacional, em respeito à legislação nacional e aos compromissos assumidos pelo Brasil, no âmbito internacional, é lógico.

As ações previstas para alcançar o compromisso nacional voluntário de redução de emissão de gases estão sendo implementadas, ou seja, o PDE está em implementação, que são as quatro partes: expansão hidrelétrica, fontes alternativas, expansão da oferta de biocombustíveis e incremento da eficiência energética.

E há um dado interessante que eu já havia falado, o PDE é atualizado todo ano, ou seja, todo ano ele é revisitado, atualizado, e nós acompanhamos essas atualizações. Isso garante que possíveis desvios com relação aos compromissos, em relação às condições conjunturais possam ser oportunamente compensadas nas próximas edições do PDE.

Era isso que eu tinha a falar. Agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – O.k. Obrigado, Luis Fernando.

O Jorge Jobim, por favor.

O SR. JORGE PAGLIOLI JOBIM – Prezado Deputado Presidente desta Comissão Mista, Alfredo Sirkis, trago a saudação do Ministro de Minas e Energia, Edison Lobão.

É uma satisfação ter recebido este convite. Espero que a apresentação do Luis Fernando tenha atendido, com a clareza que se espera, as questões levantadas pela Comissão.

Nós permanecemos aqui à disposição para atender, enfim, à continuidade da reunião.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Então tem a palavra Bárbara Rubim, do Greenpeace.

A SRª BÁRBARA RUBIM – Primeiramente, boa tarde a todos os presentes. Eu agradeço o convite da Comissão para estar aqui hoje.

Um pouco do que vou falar neste começo já foi dito, mas acho que sempre vale a pena a gente reforçar. E acho também que é essencial a gente destacar que, no contexto nacional que a gente está hoje, em que a estiagem tem castigo sobretudo o Sudeste brasileiro e agravado, junto com a falta de um planejamento adequado, a crise energética e a crise de águas, sobretudo no Estado de São Paulo, é sempre muito importante e cada vez mais essencial que a gente tenha audiências em que o planejamento energético do Brasil seja discutido abertamente com a população e as consequências das mudanças climáticas sejam também abertamente expostas.

 Isso porque, sem dúvida nenhuma, a estiagem que a gente vive hoje no Sudeste é, sim, um evento extremo causado pelas mudanças climáticas que a gente já está vendo não só no Brasil, mas no mundo. Essas mudanças vão se tornar cada vez mais frequentes na medida em que a gente continue elevando as nossas emissões de CO2 em nível mundial.  

Falando isso, trouxe aqui um gráfico. Ele tem dados um pouco mais atualizados do Observatório do Clima. Eles foram lançados no ano passado. A gente observa um pouco do que o Luis Fernando falou. A gente tem uma participação muito relevante nas emissões do setor de uso da terra, e é onde o desmatamento está englobado. A gente teve uma queda muito grande nesse setor, nós últimos anos, o que levou à redução das emissões de CO2 do País.  

Por outro lado, o que a gente observa é que se esse setor tem observado uma queda, os outros setores estão em crescimento. Aí destaco o setor de energia. Esse quadro traz as emissões dos últimos 20 anos. O que a gente percebe – e é um pouco preocupante – é que o crescimento das emissões do setor de energia estão aceleradas. Quando a gente percebe que hoje ele está aí mais ou menos empatado, como o Presidente bem colocou, com os outros setores, ele tem um crescimento muito acelerado. Então, só na última década, esse setor cresceu mais de 44% nas emissões.

O que a gente coloca – e tem gostado muito de colocar – é que as emissões do País têm caído. Se a gente descontar disso o setor de uso do solo, que é aquele tracinho ali em vermelho, fora da tabela, a gente vai perceber que, na verdade, elas continuam crescendo.

Dentro do setor de energia, se a gente for fazer esse recorte também de onde estão vindo essas emissões, a gente percebe que o setor de transporte, que vai ser o foco da minha fala aqui hoje, tem um papel essencial, representando quase 50% das emissões desse setor. Grande parte vem, sobretudo, por causa do consumo de combustíveis fósseis na área.

Se a gente fizer um recorte ainda maior dentro desse setor, a gente vai perceber como é que o crescimento do consumo de energia está evoluindo no setor de transportes. Então, a gente praticamente dobra o nosso consumo nesse período mostrado. Grande parte da energia que a gente tem consumido é, sim, fóssil. A participação de outros combustíveis, como o etanol, ainda é muito incipiente e tem-se tornado cada vez mais difícil na medida em que a gente continua tendo políticas do Governo de favorecimento ao petróleo.

Então, aqui a gente também faz um outro recorte mostrando como é que o consumo de energia é feito dentro dos setores de transportes. A gente percebe que o modal rodoviário é, aí, o principal consumidor, não só por causa do transporte de passageiros, mas muito também porque a gente sabe que tem um sistema de transporte de cargas que, desde a década de 30 – e aí com um reforço na era JK – foi incentivado para ser rodoviário e não, por exemplo, ferroviário, como a gente tem em outros países.

Aí, fazendo um outro recorte ainda, a gente fica um pouco assustado se perceber que aconteceu alguma coisa, nesses últimos 4, 5 anos, que levou a um salto nas emissões do setor de transportes. Então, de 2009 a 2012, a gente teve um aumento de 40% das emissões.

Se a gente for tentar entender de onde é que essas emissões estão vindo, vamos perceber que grande parte delas vêm do setor de transporte de passageiros. A gente não tem nenhuma dúvida de que o transporte de carga é, sim, um problema, sobretudo por causa dos efeitos da poluição do Diesel,  mas o transporte de passageiros hoje é muito preocupante. No Greenpeace a gente tem acompanhado essa questão mais de perto já há um ano e meio, quando lançamos a nossa campanha de mobilidade urbana.

Aí, dentro do transporte de passageiros, é muito interessante a gente observar que 30% das emissões totais do setor de transporte vêm do uso do carro, do automóvel. Se a gente soma isso com a moto, pois são basicamente os dois meios mais comuns de transporte individual motorizado, essas emissões já vão para a casa dos 35%.

Esses dados podem não ser muito preocupantes, mas se a gente os junta com o próximo gráfico eles ficam preocupantes. Por quê? Porque o automóvel responde por mais ou menos 30% dos deslocamentos nas cidades brasileiras com mais de 60 mil habitantes.

 Só que, apesar de ele só responder por 30% dos deslocamentos, isso somado à moto, corresponde, dentro do setor de emissões do transporte de passageiros, a 65% das emissões.

Então, o modal que leva mais ou menos 35% da população emite 65% do setor.

Se a gente contrapuser isso com o transporte coletivo, que também leva 30% da população, a mesma quantidade levada pelo transporte individual, esse setor só emite 20% das emissões do setor de transporte de passageiros.

Acho que isso dá uma dimensão bem interessante de como é que a nossa política tem sido construída no quesito do setor de transportes no Brasil.

E aí, tão importante quanto a gente entender que essas emissões do setor estão crescendo é a gente entender o que o País tem feito ou deixado de fazer para tentar mitigar ou, na verdade, acabar incentivando essa indústria de gás carbônico.

A gente tem a expansão do sistema viário, que acontece no Brasil desde a década de 30, porque a gente sabe que, no País, infelizmente, a gente tem uma ideia equivocada de que a solução para os congestionamentos é abrir mais espaço para carro. Essa é uma solução que nunca será definitiva porque – e isso é comprovado internacionalmente –, quanto mais espaço se abre para os veículos, mais veículos você vai atrair para as ruas, pois você tem uma demanda reprimida.

Além disso, a partir da década de 90, o Governo Federal começou uma política muito forte de facilidade de crédito para as pessoas que querem adquirir carro próprio. A gente tem aí, no Governo, essa ideia, infelizmente, equivocada, de que carro é sinônimo de status.
A gente tem uma política de IPI reduzido, que ganhou mais força a partir de 2012. Então, basicamente, todo mundo que quisesse adquirir um veículo de uma cilindrada mais leve teria essa facilidade do IPI reduzido, que acaba reduzindo os custos do automóvel.

E, no começo de 2008, culminando no meio de 2012, em junho de 2012, a gente começar a ter essa política de isenção da Cide-Combustíveis. Essa política, que acabou levando a que a alíquota fosse zerada, é especialmente preocupante porque ela representa não só um incentivo direto ao uso do automóvel, mas também um desincentivo para o setor de transporte coletivo, isso porque a Cide-Combustíveis era um dos nossos poucos tributos que tinha, em sua arrecadação, a parte repassada aos Estados e Municípios vinculada à utilização de desenvolvimento de infraestrutura nas cidades.

Então, a partir do momento que isso foi zerado, os Municípios brasileiros deixaram de ter mais uma fonte de financiamento para suas demandas de mobilidade.

Portanto, a gente percebe que, mais ou menos de 2008 até os dias de hoje, a gente teve um aglomerado de políticas pró-carro no Governo Federal. E aí, se a gente voltar a esse gráfico, a gente vai perceber que essas políticas coincidem exatamente com a parte em que o setor de transportes teve um boom de emissões. Acho que é impossível a gente negar que existe, sim, uma relação direta entre as ações do Governo Federal e as emissões do setor. E é muito triste perceber que o Governo tem se negado a admitir que isso é um problema. 

E isso é um problema, na verdade, não só por causa das emissões, mas porque a política de mobilidade ou de imobilidade que o Governo tem desenvolvido gera outros custos para a população. Esse gráfico é só a título de exemplo, porque sei que, quando a gente fala somente de emissões de CO2, às vezes ainda fica muito abstrato, mas, para a gente ter um exemplo do que essa política do Governo Federal, esse gráfico compara as externalidades de cada tipo de modal, coletivo e individual. Externalidade é, basicamente, a consequência que uma determinada intervenção ou, no caso, um modo de transporte gera no meio ambiente e que, muitas vezes, não é arcada pela pessoa que gera isso, é arcada pela coletividade.

Então, se a gente analisa esse gráfico, a gente percebe que, na verdade, é incomparável a porcentagem de externalidades que o automóvel gera para a sociedade, tanto em termos de poluição, quanto em termos de acidente, quando comparado ao transporte coletivo. E aí vale lembrar que os dois têm, mais ou menos, o mesmo percentual de participação nos deslocamentos de uma população.

Esse outro gráfico é um pouco mais completo porque ele envolve todos os custos da mobilidade, não só a poluição e acidentes. A gente percebe que a gente tem... Esse custo individual no transporte coletivo seria a tarifa. No transporte individual, seriam os impostos que a pessoa tem que pagar, IPVA, combustível, etc. Então, além de ter um peso maior para o usuário, também tem um peso muito maior para a sociedade. Se a gente reparar o custo social, no transporte coletivo, ele é basicamente zero e, no transporte individual, ele vai para a casa dos R$12 bilhões por ano. Assim, a gente tem todas essas consequências geradas.

E aí a gente tem as perspectivas para as emissões do setor, que, infelizmente, não são tão otimistas quanto a gente tende a colocar no nosso PDE. O relatório do IPCC que foi publicado no final de março deste ano tem um foco especial em transportes e o que ele demonstra e que já havíamos observado é que o crescimento das emissões do setor de transportes é mais acelerado e muito maior do que o de todos os outros setores. E a gente pode extrapolar isso para além do setor de energia, e ele continua sendo o que tem o crescimento mais acelerado.

As emissões do setor de transportes devem dobrar até 2050. Se a gente tivesse ações de mitigação adequadas, a gente poderia ter uma redução de até 40% do consumo de energia do setor de transportes, o que, claramente, se reverteria em uma redução das emissões do setor também.

Em janeiro de 2012, o Governo Federal começou a dar mostras de que ele estava entendendo o tamanho do problema e estava disposto a começar a resolvê-lo. Em janeiro, a gente teve a promulgação da Lei 12.587, que é a Política Nacional de Mobilidade Urbana, que, basicamente, estabelece que todos os Municípios com mais de 20 mil habitantes devem fazer um planejamento da forma como as pessoas vão se deslocar nas suas cidades.

Esse planejamento deve não só ser realizado até abril do ano que vem – estamos aí a menos de um ano da data final –, mas também tem que, claramente, priorizar o transporte coletivo e o transporte não motorizado e claramente desestimular o transporte individual.

Além disso, do meio para o final do ano passado, por causa das manifestações que ocorreram, o Governo Federal também começou um pacote de desonerações para o transporte coletivo, que tratou, basicamente, de incidir na folha de pagamento para permitir que as tarifas não subissem. Infelizmente, essa medida durou menos de um ano e a gente vê que, em várias capitais brasileiras, as tarifas já começaram a subir de novo.

E tivemos o PAC de grandes e médias cidades, e acrescento também o PAC da Copa. Todos esses PACs, agregados com o Pacto da Mobilidade, que a Presidenta anunciou também no meio do ano passado, significaram que, entre 2010 e este ano, o setor de mobilidade no Brasil teve mais investimentos do que teve em toda a história. Foram, mais ou menos, R$140 bilhões. Só que isso, claramente, não é o suficiente porque, até o final do ano passado, menos de 10% desses 140 bilhões tinham sido, de fato, alocados em algum projeto de mobilidade.

O que a gente tem percebido é que o Governo tem se comportado como um pai que tenta ser bonzinho, aumenta a mesada do filho, mas sabe que o filho não vai se comportar bem, então, não vai receber o aumento. Portanto, o que a gente precisa, na verdade, é que o Governo Federal pare de repassar a responsabilidade pela mobilidade e também pelas emissões do setor para os Estados e para os Municípios, que ele passe a assumir que, para o bem e para o mal, ele é o ente que tem não só maior condições de recursos humanos e financeiros, mas também capacidade técnica.

Então, neste ano, que é tão importante para o País não só por causa dos eventos que a gente...

(Soa a campainha.)

A SRª BÁRBARA RUBIM – ... está sediando – já estou terminando –, mas também pelo fato de que a gente terá eleições que não devem ser ignoradas, que são as eleições do final do ano, em que a gente vai ter dois grandes temas surgindo – o tema da mobilidade e o tema da energia –, a gente lança para os candidatos o desafio de que eles passem, de fato, a assumir o papel que o Governo Federal tem que ter e que destinem um percentual fixo do PIB para a mobilidade urbana, reconhecendo que o setor de transportes é essencial para o País hoje. Primeiro, porque, sem ele, o Brasil vai anular a redução que ele já conseguiu ter de emissões no setor de desmatamento. Então, se a gente não agir rapidamente, com ações de mitigação para o transporte, os nossos esforços, na área do desmatamento, para reduzir as emissões, serão anulados. Portanto, a gente pede que esse percentual fixo do PIB seja destinado à mobilidade porque também não adianta a gente ter uma avalanche de investimentos em dois anos e, depois, ter um período de seca.

Além disso, a gente pede também que o Governo se comprometa a capacitar as cidades para realizarem os projetos de mobilidade urbana. Na verdade, esse número – menos de 10% do investimento destinado foi utilizado – só é uma prova de que os Municípios brasileiros, notadamente os menores, não têm nenhuma condição financeira nem técnica de realizar um planejamento complexo como é o plano de mobilidade urbana que deve ser feito.

Só lembrando também: no meio do ano passado, quando o setor da soja começou a ter problemas para escoar sua produção para os portos, o Governo Federal agiu no sentido de auxiliar esse escoamento. Então, a gente percebe que essa divisão de competências que a gente gosta tanto de colocar quando o Governo quer se proteger não é válida em todos os momentos.

E a gente também acredita que o País já passou da hora de se comprometer com metas mais ambiciosas de eficiência energética porque, ao mesmo tempo que o Governo promulgou uma Política Nacional de Mobilidade Urbana em 2012, ele continua incentivando a indústria automobilística do País, como se essa atitude paternalista fosse a solução que a gente demanda, que, na verdade, é tecnológica.

Se a nossa indústria hoje volta a ter uma crise e começa a ameaçar uma recessão a ponto de o Governo já considerar continuar os incentivos, criar um novo pacote de incentivos para ela, é muito mais porque os carros que a gente produz no Brasil têm uma tecnologia defasada, fazendo com que a gente não consiga exportar para nenhum outro país a não ser a Argentina. Isto é bem significativo, as mesmas montadoras que a gente tem no País hoje produzem carros que têm uma eficiência energética muito maior na Europa, porque lá eles têm metas obrigatórias de eficiência. Então, a gente precisa que, aqui, no Brasil, essas metas sejam trazidas para que essa tecnologia que já existe lá seja também trazida para cá.

Só para que se tenha um exemplo, a gente lançou, em abril deste ano, um estudo feito junto com a COPPE, no Rio de Janeiro, que mostrou que, se essas metas que já existem na Europa fossem trazidas para o Brasil, a gente podia ter uma eficiência energética dos carros até 25% maior do que a gente tem hoje. Isso é uma tecnologia que já existe, a gente não está pedindo que seja feito milagre. Como se diz, não é magia, é tecnologia.

Então, acho que essas são as minhas considerações de 15 minutos. Eu só queria aproveitar e fazer um comentário sobre a fala do Luis Fernando.

Fiquei muito feliz com a sua fala porque, dos eventos que tenho comparecido em que existe presença do MME, nas últimas semanas, foi uma das poucas vezes que eu não ouvi dizer que o futuro do Brasil era nuclear, que é o que, infelizmente, tem sido repetido bastante. E aí acho que vale lembrar também que a matriz do Brasil é, sim, renovável, e a gente tem muito que se orgulhar disso. Mas, mais do que renovável, ela tem que ser sustentável também. Não adianta a gente ter fontes de energia que sejam renováveis mas que gerem uma série de impactos socioambientais, seja para as comunidades envolvidas, seja para a segurança da população como um todo.

Espero, acho que a sociedade civil espera que essa sua fala de que o futuro do País está aí também – a gente está investindo em outras renováveis, como solar, eólica e biomassa –, que isso fique mais claro no PDE que vai vir este ano. No PDE do ano passado, apesar de a gente ter essa sinalização, a gente tinha destinação de apenas 3% dos investimentos para essas fontes e 72% de investimento para petróleo e gás. Então, tomara que essa mudança de rumos seja expressa em números de investimento que vai para o setor.

É isso.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Obrigado, Bárbara, lembrando que teremos o debate depois que a gente terminar de ouvir todo mundo. Vou ter que me ausentar – espero que rapidamente – para a Comissão da Medida Provisória 461. Gostaria de passar a Presidência ao Senador Wilder Morais.

Vamos ouvir o Gustavo agora. Infelizmente, vou perder.

O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco Minoria/DEM - GO) – Dando continuidade a nossa audiência pública, passo a palavra ao Gustavo Luedemann, Coordenador-Geral de Mudanças Globais do Clima do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

Com a palavra, Sr. Gustavo.

O SR. GUSTAVO LUEDEMANN – Boa tarde a todos. Peço desculpas pelo atraso. De certa forma, acho que foi bom porque tenho muitos dados sobre emissões e, talvez, alguns gráficos, se a Bárbara me passar uma cola aqui de que a gente já mostrou esse tipo de informação, a gente pode adiantar.

As fontes são distintas, os dados que vou mostrar agora são basicamente das estimativas anuais que o Governo Federal, por força de decreto, precisa apresentar. Então, eu já estou adiantando alguns dados que podem inclusive porque ainda estão sendo verificados. Mas estou trazendo os dados até 2011; a gente deve chegar até 2012 nas estimativas que a gente deve fazer este ano. Mas, como os do ano passado iam até 2010, os de 2011 ainda estão em validação. Então, também peço essa tolerância se esse dados não forem exatamente esses que vão ser apresentados, acredito eu, em meados de julho.

Aqui o setor de energia, tem emissões devido à queima de combustíveis e emissões fugitivas da indústria de petróleo e gás e carvão mineral. As emissões de CO2 devido ao processo nas usinas siderúrgicas são consideradas à parte. O MCTI utiliza tanto na comunicação nacional, no inventário da comunicação nacional, quanto nas estimativas anuais, a metodologia do IPCC. Então, divide os setores, às vezes de uma maneira um pouquinho diferente do que, por exemplo, o IBGE. Como a aproximação, geralmente, é feita por combustível, a gente tem que levar em consideração também que alguns combustíveis são utilizados não para simples combustão, mas eles são agentes oxidantes e a gente separa que eles estão envolvidos num processo industrial.

Isso aqui é um gráfico que está publicado já nas estimativas anuais do ano passado,onde a gente mostra a progressão, a meta brasileira está ali com X do decreto da Política Nacional de Mudanças Climáticas e a gente vê a tendência e que há uma queda significativa no setor de mudanças no uso da terra e floresta.  E o restante dos setores vem aumentando mais abaixo da projeção feita para 2020, mostrando que a gente está bem encaminhado para atingir sem nenhum fator interveniente aumentar demais as emissões em outros setores.

Aqui foi o que eu falei, justamente que a gente esticou os dados para 2011, há pequenas correções que, nessa escala aqui, a gente também não vai perceber, mas a gente recalcula sempre, todos os anos, com as informações mais recentes. Eu imagino que esse tipo de dado tenha sido mostrado de uma outra fonte, os dados do Observatório do Clima, se não me engano.

Acho que não vou discutir muito esses dados, vou passar um pouquinho adiante para gente acelerar e talvez chegar a discutir melhor esses dados.

A gente vê aqui que, de 2005 a 2011, há uma mudança da colaboração percentual entre os setores, mas, no entanto, a gente resolveu plotar esse gráfico aqui também alterando o tamanho do círculo, porque aí a gente tem na área a representação de quanto existe de emissão de fato do setor.

Então, a gente precisa comparar não só os setores entre si, mas também a evolução, ao longo do tempo, dessa área. A gente vê que o setor de energia, apesar de ter aumentado, em termos de área, não aumentou tanto assim quanto, por exemplo, a gente pode ver em percentagem da colaboração do setor, já que os setores estão proporcionais e houve uma redução drástica de mudança de uso da terra por conta do controle do desmatamento.

 Aqui, mais uma vez, os dados mostrando na linha pontilhada o total de redução em relação a 1990 de cerca de 6% das emissões brasileiras de 1990 a 2011.  

Aqui a evolução das emissões de 2005 a 2011, a gente mostra também que houve uma redução bem mais considerável já que, em 2005, a gente estava no auge em termos de taxa de desmatamento e temos uma redução em 2005 a 2011 de cerca de 36% por conta principalmente dessa redução de desmatamento.

Acho que aqui está mais detalhado, também gases... É necessário lembrar também que essa variação setorial que eu mostrei naquele gráfico de pizza leva em consideração as emissões de todos os gases que foram calculados para uma mesma unidade, que é o CO2 equivalente por meio de uma métrica que chama GWP. Então, GWP sem o segundo relatório do IPCC que é utilizado na nossa comunicação nacional foi utilizado para igualar as métricas, mas isso não é necessariamente como a realidade é de fato. Então, a gente também faz questão sempre de apresentar. Aqui estão os gases CO2, CH4 e M2O em separado, já que a gente pode fazer a equivalência com diferentes métricas e obter diferentes resultados.

Aqui, subdividindo um pouquinho mais o setor de energia, eu também não vou me ater muito porque justamente acho que esse tipo de informação estava sendo mostrado pela Bárbara na hora que eu cheguei. Mas só mostrando aqui também, adiantando que isso vai ser publicado agora no início do segundo semestre.

Dados até 2011, a gente pretende chegar até 2012 ainda. Novamente a ressalva de que 2011 ainda pode estar com pequenas correções que foram feitas para os anos anteriores precisam ainda ser validade, mas, tendencialmente, a gente vê aqui como serão os resultados. A gente divide em subsetor de transporte, o uso de energia elétrica residencial, o subsetor público, o subsetor industrial, o subsetor agricultura, o subsetor energético, o subsetor comercial.

Então, todas as informações a gente tem disponível.

Eu gostaria de enfatizar também que nós estamos mostrando os dados para o Brasil, mas, já nessas estimativas que serão publicadas no início do semestre que vem, a gente pretende chegar pelo menos não no sumário, mas nos cadernos, a apresentar os dados já por Estado. A gente está, cada vez mais, disponibilizando os dados mais desagregados. E o MCTI vem trabalhando numa base de dados e também em uma plataforma de acesso a essas bases de dados que permite que o usuário possa... Ela ainda não existe, a gente está trabalhando nela, mas ela deverá possibilitar ao usuário, que o cidadão possa acessar a página do MCTI e, de lá,  tabular os dados que precisa para o fim que seja, em termos de desagregação setorial, desagregação espacial e temporal. Ela pode colocar lá os anos que deseja, o Estado, ou o País inteiro, ou o subsetor e trazer em Excel os dados de que precisa.

Aqui mais uma vez o setor de energia, a evolução até 2011 vindo de 1990. Aqui o subsetor de transporte, emissões de CO2. Aqui também, dividido, a gente vê que o que importa, em termos tendenciais, é a parte de transporte rodoviário. Lembrando também que o transporte internacional não é contabilizado aqui – nem o marítimo, nem o internacional, já que ele tem que ser contabilizado à parte também. Já existe aquele problema de saber de quem são as emissões do transporte aéreo internacional e o marítimo quando ele se desloca de um lado para o outro, os passageiros descendo em um país para embarcar para outro, cargas entrado em um porto para ser transportado depois via ferrovia, eventualmente para outro país. Esse tipo de transporte não entra na contabilização nacional de nenhum país, pela Convenção do Clima.

  Perdão, vamos assim um pouco rápido justamente porque esses dados já foram apresentados aqui pela Bárbara. Mas eu queria também comprar a provocação um pouquinho, não extrapolando os limites do MCTI, mas só desmembrando melhor o problema, porque não é tão fácil assim a gente dizer simplesmente que o Governo pode avançar em cima da questão de transporte porque, na verdade, nós temos um Pacto Federativo, que precisa ser respeitado. Na verdade, a gente fala que precisa favorecer o transporte público em detrimento do transporte individual, e isso certamente é uma realidade, principalmente quando a gente pensa em emissões de gases de efeito estufa assim como os gases poluentes locais. Mas, dentre os transportes públicos, há inúmeras possibilidades que dependem realmente do planejamento urbano. São grandes interferências que a gente precisa nas cidades. E nas cidades grandes, porque as cidades pequenas, na verdade, contribuem muito pouco em termos de emissão.  

Nas cidades grandes mesmo que nós precisamos atuar e aí realmente a gente passa por uma competência muito forte dos Municípios na questão do planejamento urbano.

Só comprando aqui a discussão, a gente pode continuar isso mais adiante.

Mas, enfim, em poucas palavras, era isso que eu queria dizer. Fico à disposição para tirar quaisquer dúvidas.

O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco Minoria/DEM - GO) – Agradeço as palavras do Gustavo Luedemann.

Dando continuidade a nossa audiência pública, foram sugeridas algumas perguntas para os nossos palestrantes que vou ler agora e o que encaixar com cada um deles, a gente dará cinco minutos para que cada um faça a sua explanação final nesta audiência pública.

As questões sugeridas são as seguintes:

1) Se discutem várias opções para geração de energia e a geração por meio da eletricidade é sempre apontada como de menor custo, a que apresenta maior segurança diante de eventuais incertezas climáticas. Entretanto, nos últimos anos, tenho observado os problemas advindos dos baixos níveis de reservatórios nos Centro Sul, Sudeste e Nordeste, decorrente de períodos como menos ocorrência de chuvas. Pergunta-se: não seria mais adequado ou talvez falta de estudo a busca pela diversificação de matrizes de geração de energia? Cito por que não a gente estar buscando mais a geração eólica  e solar? Por que temos uma participação tão pequena da eólica na nossa matriz energética, de menos de 2% (1,5%)? Essa é a pergunta que fica aos palestrante.

2) De 2001 a 2011, a frota das duas principais regiões metropolitanas do País, que incluem 239 Municípios satélites, cresceu 78% num total adicional de 2,5 milhões de veículos. Esse quadro contrasta com a crescente demanda pelo uso de transportes coletivos. Por exemplo, no Município de São Paulo, entre 2002 e 2011, houve um incremento de 86% nessa demanda. Entretanto, a oferta nos modais de transportes públicos não acompanha a demanda crescente. Sob o aspecto ambiental, 80% da matriz energética do setor de transporte utilizam os combustíveis fósseis. Isso reforça a importância da solução coletiva para o transporte urbano. Pergunta-se: o que pode ser feito para que o transporte coletivo, baseado em menores distribuições de gases de efeito estufa, seja a solução preponderante? Que as tecnologias possam ser desenvolvidas e implantadas nesse sentido?

3) Ao longo da década de 60 e a partir de então, fortaleceu-se o transporte como base em combustíveis fósseis, substituindo o modal de transporte urbano preponderante nas grandes cidades, que era coletivo e baseado em eletricidade por meio de bondes elétricos. O País também passou a privilegiar o transporte rodoviário de cargas e passageiros em detrimento do transporte por ferrovias. Ambos são soluções de menores emissões de gases de efeito estufa. Pergunta-se: quais os motivos para manutenção dessas soluções, a despeito dos seus elevados custos, inclusive custos ambientais? O que pode ser feito para reverter esse quadro?

Essas são as perguntas sugeridas pela nossa assessoria do Senado. E gostaria de passar a palavra a cada palestrante, para que possa fazer as suas declarações finais e, se encaixar no seu tema, possa responder às perguntas.

Passo a palavra ao Sr. Jorge Jobim, Diretor do Departamento de Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia, para que faça suas considerações finais e responda caso uma dessas perguntas seja correlata à sua fala.

Com a palavra o Sr. Jorge.

O SR. JORGE PAGLIOLI JOBIM – Obrigado, Senado Wilder Morais.

Chama-me atenção a pergunta nº 1, a primeira, que fala a respeito do planejamento do setor elétrico e da matriz elétrica nacional.

 Na verdade, a política pública desenvolvida pelo Ministério de Minas e Energia para atendimento do plano de expansão de energia é baseada em cinco pilares e eu os cito não em forma de prioridade ou de importância.

O primeiro deles é a segurança energética, que se apresenta como a necessidade de contratação de energia para atendimento das demandas de toda população, de todas as regiões brasileiras, estabelecida através de leilões de energia. Então, dentro desses leilões se faz a contratação, assegurando a fonte e a disponibilidade de combustíveis, sejam fósseis, sejam renováveis, e garantindo então a disponibilidade de energia a todos.

O segundo ponto de importância seria a modicidade tarifária, ou seja, garantir que a energia elétrica produzida e disponibilizada a toda sociedade tenham níveis de custo compatíveis com o desenvolvimento econômico e agregando ao produto nacional um baixo valor em termos de competitividade. Nesse sentido, o próprio leilão de energia estabelece a competição entre as fontes e contrata fonte com menor preço.

No final do ano de 2012, o Governo Federal fez um grande esforço no sentido de reduzir a tarifa de energia através da Medida Provisória nº 579, posteriormente transformada em Lei nº 12.783, que reduziu o valor de energia à sociedade. Nesse sentido, seria temeroso agregar à tarifa de energia fontes que apresentassem um custo mais alto.

O terceiro ponto de importância é a baixa emissão de gases de efeito estufa. O Brasil é característico e é reconhecido em todo o mundo por ter uma matriz energética baseada em fontes renováveis. Hoje, em torno de 82% a 84% das fontes que compõem a matriz elétrica brasileira são renováveis, diferente do restante do mundo onde esse número está entre 19% e 21%.

Quarto ponto de interesse para a política energética brasileira: a universalização da energia. Ou seja, a disponibilidade de energia a toda a sociedade, em todos os pontos do País, seja nas grandes metrópoles, na região rural ou nas comunidades isoladas mais características do Norte do Brasil.

E o último ponto – e eu volto a frisar que não os cito em ordem de prioridade ou ordem de importância; todos conjunturalmente têm a sua importância –, o quinto ponto seria o conteúdo nacional, ou seja, qualificar a indústria nacional no sentido de que esteja capacitada a participar dos empreendimentos, seja em projeto, em fabricação, em construção ou operação, buscando com isso agregar valor à indústria nacional; o desenvolvimento econômico do País; postos de trabalho aos brasileiros e também...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE PAGLIOLI JOBIM – ...a busca de impostos e tributação que serão distribuídos em forma de serviços.

Nesse sentido, nós entendemos – o Ministério de Minas e Energia – que a política nacional nesse setor está bem estabelecida, os próprios leilões de energia indicam uma participação crescente de fontes alternativas como as citadas aqui, tais como eólica e solar. Neste ano mesmo de 2014, em setembro, deve haver um leilão de energia de reserva especificamente por fonte, onde está contemplada a energia solar.

Hoje ela ainda apresenta um custo um pouco alto se comparada com outras alternativas de que o Brasil é rico: a hidroeletricidade, a energia eólica, a biomassa de cana de açúcar são competitivas. Mas entende o Ministério de Minas e Energia – e essa é a sinalização do leilão – que a energia solar tem o seu momento e está chegando.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco Minoria/DEM - GO) – Obrigado, Jorge.

Eu gostaria de passar a palavra, então, agora, para o nosso segundo palestrante, Luis Fernando Badanhan, Coordenador-Geral de Sustentabilidade Ambiental do Setor Energético do Ministério de Minas e Energia, para que faça também a sua explanação final e responda a alguma das perguntas que foi aqui repassada.

Com a palavra o Sr. Luis Fernando.

O SR. LUIS FERNANDO BADANHAN – Obrigado.

Só complementando aqui a explanação do nosso Diretor Jorge Jobim com relação à questão do transporte coletivo, eu acho importante frisar que no âmbito do Governo Federal – e aí eu digo a Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima (CIMGC) e por consequência a legislação –, foram estabelecidos planos setoriais para cada setor. Nesse sentido, além do plano de energia foi lançado um plano nacional para área de transporte e para área de cidades.

Esse é um plano conjunto que congrega transportes, no caso específico transporte de cargas, e um plano para área de cidades, cujos responsáveis são, respectivamente, o Ministério dos Transportes e o Ministério das Cidades, trazendo ações que visam a realmente minimizar essas questões levantadas com relação à mobilidade urbana. E aí a gente pode dar até uma ênfase melhor no plano de transporte de cargas e também colocar que o Ministério de Minas e Energia, no que compete à área de energia dos combustíveis, trouxe essa última legislação relacionada a biodiesel, na qual estamos aumentando o percentual de biodiesel.

Realmente, a questão do diesel é muito presente na matriz nacional, como é presente em toda matriz mundial. É um combustível extremamente relevante. E o Brasil vem incrementando a sua participação de biodiesel na matriz, no sentido de minimizar a questão das emissões relacionadas ao diesel, à queima de combustível diesel.

Com relação à parte de mobilidade de cidades, acho interessante visitarmos o Plano de Mobilidade Urbana, que traz importantes insumos, ações que contribuam para a redução dessas emissões.

Na questão da eficiência energética – eu citei alguns números na parte de energia – não se pode esquecer que o Governo Federal, tanto na área de energia elétrica quanto na área de combustíveis, possui programas já estabelecidos com relação à eficiência energética. E nós trazemos metas ambiciosas de redução de energia, na forma de tonelada equivalente ao petróleo, ao longo do horizonte planejado pelo PDE (Plano Decenal de Energia).

Não vou descrever aqui os planos, mas a gente tem um destaque interessante para a parte de etiquetagem de veículos, que busca informar e tentar ter ganhos de eficiência na área do transporte. Aí no que foi dito com relação ao transporte individual, que vem contribuir para que tenhamos uma matriz um pouco mais equilibrada no conjunto de emissões.

Mais uma vez, lembro que o Brasil somos um País não Anexo 1. Vamos trabalhar agora num novo marco internacional, num novo acordo internacional, mas ainda somos País não Anexo 1 e a área de energia está seguindo o seu planejamento, do que foi acordado no âmbito dos planos de redução e mitigação de emissões de gases de efeito estufa.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco Minoria/DEM - GO) – Agradeço a palavra do Sr. Luis Fernando e passo a palavra, agora, para as considerações finais e também respondendo às perguntas, para o Sr. Gustavo Luedemann, Coordenador-Geral de Mudanças Globais do Clima, do Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação.

Com a palavra o Sr. Gustavo, por cinco minutos.

O SR. GUSTAVO LUEDEMANN – Obrigado, Senador.

Acho que vou me ater à parte mais tecnológica e voltar principalmente novamente à questão de mobilidade.

 Uma coisa precisa ficar esclarecida também: apesar de a gente talvez não ter o standard europeu, a nossa eficiência em termos de emissões no transporte urbano individual é imbatível, justamente pelo álcool combustível. Então, o etanol... Em termos tecnológicos, a gente precisa dizer que o Brasil se diferenciou por conta tanto da produção de um biocombustível como também dos motores flex, que possibilitam ao proprietário do veículo optar por um tipo ou outro de combustível. Porém, concordo que poderia ser melhor. E esse tipo de discussão está sendo levantado num projeto liderado pelo MCTI. É um projeto do Governo brasileiro com recursos do GF e apoio do Pnuma, chamado Opções de Mitigação.

Nesse projeto, do qual a gente infelizmente ainda não tem resultado para apresentar porque não estamos nessa fase, nas discussões com os especialistas na área a gente percebe que, por exemplo, poderia haver, nos motores a etanol, uma eficiência muito maior. Quer dizer, o motor que nós temos hoje bicombustível é uma adaptação do motor a gasolina. Então, na verdade, aquele antigo motor exclusivo de etanol muitas vezes tinha uma eficiência ainda maior do que o motor a gasolina adaptado para ser bicombustível, que é praticamente o que a gente tem hoje.

No entanto, essa nova plataforma tecnológica para ter os motores modernos hoje funcionando com essa eficiência mais alta, talvez motores feitos para serem biocombustíveis e não adaptados do motor a gasolina, dificilmente vão achar investidores o suficiente para montar plataforma, inclusive não apenas para o desenvolvimento tecnológico, é uma questão também de fabricação. Hoje em dia, a indústria automobilística tem tamanha competição que um país só, mesmo sendo um país continental como o Brasil, eventualmente não tem um mercado consumidor suficiente para fazer uma plataforma tecnológica nova como essa que se propõe. Então, vislumbra-se inclusive que melhorias também nesse tipo de motor possivelmente não se pagariam em termos de desenvolvimento, porque provavelmente outras tecnologias mais promissoras irão surgir.

Todo esse levantamento dessas tecnologias está sendo feito nesse projeto Opções de Mitigação, como também a análise de custo... grosso modo falando de custo-benefício. Na verdade, é um projeto complexo que vai levar em consideração os diferentes setores da economia e trabalhar com os impactos de uma tomada de decisão num setor ou no outro. Então, é uma coisa um pouco mais complexa, mas só querendo colocar que na verdade nós não estamos tão ruins assim, se olharmos isoladamente o transporte individual. Mas, de fato, há uma necessidade de melhorar o transporte público e reduzir o transporte individual, mas isso também necessita justamente de trabalharmos – são processos demorados – com os vários entes da Federação.

Eram essas as palavras que eu queria falar ao final.

Muito obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco Minoria/DEM - GO) – E convido, para fazer a explanação final, a nossa palestrante Bárbara Rubim, que tem cinco minutos para também fazer suas considerações finais e responder, caso esteja nas suas palavras, essas perguntas por mim repassadas.

Com a palavra a Srª Bárbara.

A SRª BÁRBARA RUBIM – Bem, eu quero fazer algumas considerações sobre todas as perguntas, na verdade.

As perguntas referentes a por que a gente não diversifica a nossa matriz são perguntas que de fato o Greenpeace tem colocado há algum tempo para o MME e para o Governo Federal como um todo, e eu acho que os quesitos que o Jorge colocou quando a gente escolhe em que energia vamos investir são sem dúvida alguma essenciais quando se considera. Mas acho que se consideramos também que o País quando escolheu focar em hidrelétricas, também escolheu ficar vulnerável à estiagem, que, infelizmente, há de ser um fenômeno cada vez mais comum na medida em que avançamos as mudanças climáticas, a gente tem de considerar que estamos caminhando exatamente para o que está acontecendo hoje: um uso elevado das termoelétricas, que se têm um preço de contratação relativamente baixo, têm um alto preço de insumo. Então, na verdade, o uso dessas termoelétricas hoje em excesso, porque a gente as está usando muito mais do que o previsto pelo Governo, exatamente por causa da crise da geração das hidrelétricas, tem prejudicado a motricidade tarifária. Então, vale a pena colocarmos se de fato essa opção que a gente faz numa análise de curto prazo é mesmo a que vai atingir melhor esses princípios. Lembrando também que a utilização maior das termoelétricas prejudica o outro princípio, o das baixas emissões de CO2.

 Ainda sobre a questão da motricidade tarifária, é importante lembrar que, na eólica, como também foi colocado, a gente teve uma contratação recorde o ano passado de quase 5 gigawatts, e ela teve um preço mais baixo do que nas outras fontes. Então, se a gente analisar historicamente, a energia eólica também não tinha o preço baixo até o Governo, sim, começar a investir e dar alguns tipos de incentivos fiscais e tributários para essa fonte por meio do Renovento. Mas a gente vê que o mesmo não vai acontecer com a energia solar. Não dá para esperar que o preço baixo caia do nada. A gente precisa que o Governo desenvolva o mesmo tipo de pacote de incentivos que ele desenvolveu para a eólica, para que a gente consiga chegar nos patamares de preço do ano passado.

Sobre a questão de transporte mais especificamente, a gente está ciente do Plano Setorial de Transportes que o Governo apresentou no ano passado. Infelizmente, foi um plano bem decepcionante tanto na parte de transporte quanto na de cidades, porque as ações de mitigação que ele considera para as emissões de mobilidade, para as emissões de transporte de passageiros, se baseiam em que as obras de mobilidade urbana que teoricamente vão ser contratadas pelo PAC, e aí especialmente o PAC da Copa do Mundo, saíram do papel ou vão sair.

O que a gente vê, na realidade, é que infelizmente isso não tem acontecido. Só pegando como exemplo as obras de mobilidade prometidas para a Copa, a gente está aí a dez dias, a menos de dez dias para a Copa e menos de 20% das obras de mobilidade foram entregues. Então, a gente tem de fato que reavaliar até que ponto as ações de mitigação trazidas nesses planos vão surtir efeito nas emissões do setor.

Sobre a eficiência energética, sem dúvida alguma, o Programa Inovar-Auto, que o Governo lançou, que foi o programa que o Luis Fernando citou, já foi o primeiro passo. Só que a diferença é que, mesmo a etiquetagem citada é um programa voluntário. É muito diferente do que a gente vê em outros países ou em outros continentes. E volto a citar o caso da Europa, onde há programas em que a eficiência energética é uma medida obrigatória, não é uma medida voluntária que se a empresa aderir recebe incentivos. É isso que a gente precisa ter no Brasil porque, como eu disse, a tecnologia já existe.

Sem dúvida também as emissões do setor poderiam ser muito maiores se a gente não tivesse a possibilidade do uso do etanol. Mas aí lembrando que, a partir do momento que o Governo escolhe subsidiar a gasolina, ele acaba com a competitividade do etanol e desestimula também o uso desse combustível pelas pessoas. Então, acho que a gente tem que avaliar até que ponto isso continua sendo uma justificativa.

(Soa a campainha.)

A SRª BÁRBARA RUBIM – Só para finalizar, no todo, a questão da mobilidade urbana, sem dúvida que a gente sabe que existe uma questão de competência, que o Gustavo bem colocou, que é muito acirrada, mesmo em nível estadual e municipal. Ainda é muito forte essa dificuldade de se estabelecer uma competência única para a mobilidade, ou melhor, de se fazer com que os setores que têm que planejar mobilidade conversem e cheguem num acordo, principalmente porque infelizmente a mobilidade ainda é considerada uma questão muito eleitoral. Então, é difícil que a gente consiga estabelecer um planejamento para o setor, não só na mobilidade, mas para os demais setores, que vá além dos quatro anos, que é o período de um mandato.

O que a gente demanda, na verdade, do Governo Federal, não é que ele intervenha ou extrapole e acabe ferindo o Pacto Federativo. De forma alguma. É que o Governo se aprofunde mais numa iniciativa que a gente sabe que o Ministério das Cidades começou a desenvolver no ano passado, que é de ajudar os Municípios a desenvolverem esses planos. Até  porque a gente sabe que o desenvolvimento de um plano de mobilidade, se a gente pegar por uma experiência que os Municípios já passaram, que foi o desenvolvimento de um plano diretor, é custoso em termos de recursos humanos, técnicos e financeiros. Muitas poucas cidades hoje têm essa disponibilidade de recursos.

Então, o que a gente cobra do Governo Federal é que ele tenha uma ação mais ativa sobretudo nessa frente, para que a gente consiga, sim, melhorar a questão de como são feitos os deslocamentos das pessoas nas cidades brasileiras, para que sejam melhores não só para as pessoas, mas também para o clima.

Por fim, quero agradecer e me colocar à disposição para qualquer dúvida que ainda reste.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Obrigado, Bárbara, obrigado a todos.

Infelizmente, não tive oportunidade de ouvir parte das colocações e participar mais ativamente do debate, mas eu creio que, de qualquer maneira, nós aqui fomos no futuro nó górdio da questão de mitigação no Brasil.

 Eu acho que este é o bom momento de começarmos a atacar de frente as emissões provocadas por energia. Tanto ouvimos o setor de transporte como o do principal componente dessas emissões. Algumas providências estão sendo tomadas, mas penso que o contexto ainda é muito tímido. Temos aí essa nova medida provisória, eu estive no Palácio do Planalto quando ela foi assinada. Vai haver um componente maior de biodiesel no diesel. Temos muita discussão, mas pouca ação em relação à reativação mais decidida do Pro-Álcool, que poderia de fato contribuir muito com a redução das emissões.

Várias questões foram levantadas aqui em relação a transporte, mas eu agregaria, em relação a isso, a necessidade de fato, primeiro, de se parar de subsidiar os combustíveis fósseis, sobretudo e começando pela gasolina. Evidentemente que a eliminação de subsídios a combustíveis fósseis no caso de alguns combustíveis, como o óleo diesel, precisa ser feita de uma forma bem planejada e acompanhada de certas medidas de compensação social para fazer frente a eventuais consequências inflacionárias dessa decisão. No caso da gasolina, tem que se eliminar esse subsídio e ponto. Na verdade, o custo do transporte individual tem que ser o custo real. Essa é a primeira providência. Além disso, temos a questão da taxa de carbono, não como aumento da carga tributária, mas como substituição de tributos, mantendo a neutralidade tributária. São questões muito importantes que vão marcar o futuro debate que temos que travar a partir de agora, porque não podemos dormir nos louros.

De fato, o Brasil, quando vamos às conferências de clima e cotejamos a nossa situação com a de outros países, podemos dizer que estamos bem. Mas isso não serve de consolo porque, na verdade, em matéria de clima, estão todos mal. Todos. Na verdade, há uma diferença abissal ainda entre o máximo que tem se conseguido em termos de compromissos, quer obrigatórios, quer voluntários, de redução de emissões e o mínimo que é necessário para manter a concentração de gases de efeito estufa na atmosfera em 450 ppm e uma chance da temperatura do Planeta não exceder a dois graus etc. Há uma distância ainda muito grande.

Então, todos têm que fazer o seu dever de casa. Nós temos feito o nosso até melhor do que os outros, mas precisamos perseverar nesse caminho. E o Brasil, se tem feito isso tudo, por outro lado, tem circunstâncias mais favoráveis que os outros países. É mais fácil para o Brasil reduzir o desmatamento do que para a China mudar a sua matriz energética do carvão para energias limpas. Portanto, não podemos dormir nos louros e sobretudo temos que nos preocupar com as projeções pós 2020, que apontam de novo o início de um novo aumento das nossas emissões no agregado. Isso é preocupante e está profundamente vinculado à questão de energia.

Nós conversamos aqui já bastante sobre transporte, que é, digamos, o pedaço maior dessa pizza, mas vale a pena também conversarmos um pouco sobre geração de energia elétrica. O Ministério de Minas e Energia apresentou uma estatística que está vinculada ao ano de 2010. De 2010 para cá, coisas aconteceram e a principal delas foi uma dependência muito mais acentuada em relação às térmicas do que havia anteriormente por esse problema todo da seca, da estiagem, melhor dizendo, que já é uma consequência das mudanças climáticas. Então, de fato, é uma situação preocupante.

Estamos lá na outra sala discutindo, na Medida Provisória 641, uma série de ações que podem ser tomadas, ou seja, pegando de carona na medida provisória, que realmente é a forma de se aprovar coisas aqui no Congresso Nacional rapidamente.

 Mas eu diria o seguinte: é preocupante, por exemplo, embora não seja significativo no todo, mas preocupante como tendência, o aumento das térmicas a carvão. Não se justifica de forma alguma, a não ser por uma jogada comercial, que é a ideia dos navios que exportam minério de ferro voltarem carregados de carvão e aí, para ter o que fazer com esse carvão, se constrói uma termoelétrica, coisa que o Eike Batista fazia e a Vale fez em certo momento. Realmente isso acontece. Então, por causa de uma jogada comercial, nós somos obrigados a sujar a nossa matriz energética. Esse, de fato, é um problema a ser considerado.

Penso que ainda há muito pouco estímulo para as energias limpas. Temos aí uma série de problemas envolvendo eólica, questões aí ligadas à falta de linha de transmissão lá onde elas já estão prontas por n razões que seriam complicadas aqui discutir e um desprezo muito grande pela energia solar.

Eu tive um problema com o Ministério de vocês, com o chefe de vocês, o Sr. Altino Ventura Filho, que boicotou uma emenda que fiz, singela, para formar eletricistas prediais na instalação de painéis solares; uma emenda destinada ao Senai. Ele disse que o custo das apostilas do Senai não eram compatível com os preços praticados por aquele Ministério, uma análise feita em cima de quantidades que não eram comparáveis. Espero que isso tenha mudado – tenho batido nisso há dois anos –, espero que o estado de espírito do Ministério neste momento seja um pouco mais favorável à questão da energia solar.

Ela não é muito significativa nesse primeiro momento, mas o potencial dela é gigantesco, pois o Brasil tem duas vezes e meia mais insolação do que a Alemanha e a Alemanha, em certos dias de verão, já houve dias em que quase metade da sua produção foi de origem solar. Claro que isso não é a média, é um dia de pico, mas é ilustrativo da potencialidade de um país que tem muito menos sol do que o Brasil. Nós poderíamos de fato multiplicar a energia distribuída nas cidades, podíamos gerar milhares de empregos de eletricistas para instalar esses painéis nas edificações, poderíamos avançar muito mais, criar uma indústria brasileira se pudéssemos realmente fazer joint ventures, sobretudo no Nordeste criar montadoras de energia elétrica. O Sr. Altino, na conversa que tive com ele, se vangloriou de ter enxotado o investidor chinês, dizendo que o mercado futuro para isso seria zero, ainda fez assim com os dedos. Então, penso que uma série de coisas merece ser reconsiderada. Uma delas é essa questão.

Vi aqui, como muito bem notou a Bárbara, um tom diferente na abordagem do Ministério, considero alvissareiro. Acho que está havendo de fato progresso e me congratulo com isso. Quero que todos os órgãos federais acertem e que a gente, de fato, consiga, todos juntos, enfrentar essa situação.

Agradeço muito a presença de todos, peço desculpas por não ter podido participar na sua totalidade desse debate que me fascina. Na próxima semana, teremos uma audiência sobre o tema de finanças na era do baixo carbono, que basicamente vai discutir a expressão financeira da questão climática, com várias discussões fascinantes, como a questão da moeda do clima, algumas propostas de uma Bretton Woods do baixo carbono e por aí vai.

Então, agradecendo muito ao Luis Fernando, ao Jorge, à Bárbara, ao Gustavo, a quem infelizmente não tive oportunidade de ouvir, embora já o conheça, encerro a reunião.

(Iniciada às 14 horas e 39 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e 15 minutos.)
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